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Introdução 
 

Este Relatório Africano de Desenvolvimento 
Humano – 2016 sobre igualdade de género segue o 

Relatório de Desenvolvimento Humano em África 
de 2012, que analisou a importância de garantir a 
segurança alimentar de todos os africanos. Ambos 
os relatórios partilham um objectivo comum de 
abordar o que poderiam ser considerados dois itens 
inacabados da agenda sobre a trajectória de desen-
volvimento em África. Ambos têm sido reconhe-
cidos há muito tempo como prioridades importan-

tes para os governos e cidadãos dos países africa-
nos. 

O relatório deste ano sobre a igualdade de géne-
ro analisa os esforços em curso dos países africa-
nos para acelerar o ritmo de garantir o empodera-
mento das mulheres através de todas as esferas da 
sociedade, em casa e na comunidade, na saúde e 
na realização educacional, no local de trabalho e 
na participação política e na liderança. Apesar de 

terem sido feitos progressos significativos em nu-
merosas frentes na maioria dos países, a igualdade 
de género para as mulheres e raparigas africanas 
ainda está longe de ser satisfatória. Para abordar a 
diferença de género, este relatório adota uma 
abordagem de economia política para a igualdade 
de género e o empoderamento das mulheres em 
África. 

Uma mensagem chave deste relatório é que dar 
maior atenção à igualdade de género será um estí-
mulo importante e há muito esperado para um de-
senvolvimento humano mais rápido e mais inclu-
sivo e crescimento económico para todo o conti-
nente. Um foco de política e programação no 
aproveitamento do potencial das mulheres é um 
importante fator económico e social para um de-

senvolvimento mais inclusivo e sustentável. Políti-
cas e programas que inadvertidamente deixam de 
fora ou marginalizam as mulheres nunca serão 
bem sucedidos a longo prazo. O crescimento in-
clusivo também não pode ser alcançado se o em-
poderamento das mulheres for compartimentaliza-
do, ou visto como uma atividade separada do que é 
tradicionalmente percebido como sendo funções 

centrais do governo. 
Simplificando, acelerar a igualdade de género é 
uma função essencial do governo, envolvendo es-

forços multi-sectoriais que incluem entidades go-
vernamentais nacionais e locais, atores não-

governamentais, organizações da sociedade civil e 
do setor privado. Da mesma forma, abordar a 
igualdade de género de uma forma tão holística se 
encaixa e reforça a agenda ambiciosa dos Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável (SDGs), que 
os governos africanos e a comunidade internacio-
nal como um todo definiram para os próximos 15 
anos. Uma abordagem holística da igualdade de 

género reforçará também a realização da Agenda 
2063 da União Africana. Este Relatório Africano 
de Desenvolvimento Humano de 2016 propicia, 
portanto, um marco para operacionalizar o SDG 5 
sobre a igualdade de género, em particular, e todos 
os SDGs em geral. 
Por último, é importante salientar que este relató-
rio foi escrito para encorajar debates políticos e 
discussões sobre quais são as medidas necessárias 

para garantir que a igualdade entre homens e mu-
lheres seja mais plenamente integrada nas agendas 
nacionais e nos diálogos políticos em curso em 
toda a África. O relatório foi preparado com diver-
sos públicos em mente, formuladores de políticas e 
profissionais africanos, outras organizações de 
desenvolvimento, o setor privado, a sociedade ci-
vil, o mundo académico e os cidadãos de África, 

jovens e idosos. Espera-se que o relatório envolva 
e estimule a discussão ativa e o consenso sobre os 
diferentes caminhos que cada país africano pode 
tomar para enfrentar este desafio de desenvolvi-
mento crítico e direito humano fundamental - 
igualdade de género.  

 
 
 
 
 
 
Helen Clark 

Admini s tradora  

Programa de  Desenvol vimento  
das  Nações  Unidas
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Prefácio 
 

 
 

Em nome do Escritório Regional do PNUD para 
África, tenho o prazer de apresentar este segundo 
Relatório Africano de Desenvolvimento Humano 
sobre o tema Acelerar a Igualdade de Género em 
África. 

A igualdade de género não é uma nova prioridade 

de desenvolvimento para os países africanos. De 
facto, a sua importância tem sido reconhecida há 
muito tempo, com a União Africana e a sua anteces-
sora, a Organização da União Africana, assumindo 
um papel de liderança na defesa dos direitos das 
mulheres e das raparigas há várias décadas. A União 
Africana designou 2016 como o Ano dos Direitos 
Humanos com foco nos Direitos da Mulher, enquan-

to 2015 foi o ano do Empoderamento e Desenvolvi-
mento das Mulheres. Contudo, os progressos na 
consecução da igualdade de género têm sido mais 
lentos do que se esperava e incoerentes para muitos 
países africanos. 

Este relatório sobre a igualdade de género visa, 
assim, recentrar a atenção no que continua a ser um 
desafio crítico para o desenvolvimento, numa altura 
em que a África atravessa um período de mudanças 

económicas, sociais e políticas significativas e sem 
precedentes. O ritmo acelerado do crescimento 
económico em alguns países africanos há apenas 
alguns anos foi atenuado pela recente desaceleração 
global da procura de muitas matérias-primas. Os 
conflitos políticos e civis impulsionados pela desi-
gualdade, as disputas localizadas e as expectativas 
não satisfeitas continuam a afectar muitos países de 

África. Além disso, a epidemia de Ébola de 2014 e a 
seca na África Oriental, Ocidental e Meridional em 
2015/16 demonstram quão vulneráveis e frágeis são, 
as sociedades africanas, mesmo as que melhoram 
rapidamente, aos choques e recessões inesperados. 
Sob tais condições, as mulheres africanas, muitas 
vezes suportam um encargo diferencialmente maior 
como mães, cuidadoras e provedoras da família. 

Na análise que se segue, o relatório destaca onde 
foram feitos progressos na abordagem da igualdade 
de género e quais são e onde estão os défices e desa-
fios remanescentes. Em primeiro lugar, apresenta 
uma sinopse do progresso do desenvolvimento 
humano em África utilizando os diferentes indicado-

res de desenvolvimento humano do PNUD, com 
especial atenção aos dois indicadores que medem o 
desenvolvimento de género e a igualdade de género. 
O relatório analisa ainda as tendências e compara-
ções de género em termos de saúde, educação, opor-
tunidades económicas e barreiras, bem como repre-

sentação política e liderança. Também se dá atenção 
às causas subjacentes e fundamentais da persistente 
desigualdade de género, incluindo as normas sociais 
negativas que retardam o ritmo para a igualdade de 
género e os dilemas políticos que os governos afri-
canos enfrentam ao conciliar normas legais e prece-
dentes com costumes e tradições sociais prejudiciais. 
O relatório analisa ainda as abordagens políticas e 

institucionais utilizadas pelos governos africanos 
para combater a desigualdade de género e acelerar o 
ritmo do empoderamento das mulheres e o acesso a 
oportunidades económicas, sociais e políticas iguais. 
Ao longo do relatório, são feitas comparações entre 
os países africanos e entre a região de África e outras 
regiões em desenvolvimento, nomeadamente a Ásia, 
a América Latina e o Caribe. 

O capítulo final do relatório oferece uma agenda 

de ação por meio de um quadro político e estratégico 
que coloca a igualdade de género no centro da agen-
da de desenvolvimento. Quatro grandes percursos 
são sugeridos que oferecem um quadro de políticas e 
programas para acelerar a igualdade de género e 
integrar plenamente o género na agenda de desen-
volvimento mais alargada. 

Estes quatro percursos implicam: 

       apoiar a adopção de reformas, políticas e pro-

gramas jurídicos para promover o empodera-
mento das mulheres; 

       apoiar as capacidades nacionais para promover 

e aumentar a participação e liderança das mu-
lheres na tomada de decisões no lar, economia 
e sociedade; 
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       apoio à capacidade de implementar abordagens 
multi-sectoriais para mitigar os impactos das 
práticas discriminatórias na saúde e na educa-
ção; e 
 

      apoiar as mulheres na obtenção de titularidade 

de propriedade e gestão dos bens económicos e 
ambientais. 

 
A justificativa para essas vias é que somente asse-

gurando que as mulheres recebam as mesmas opor-
tunidades económicas, sociais e políticas ao passar 
da legal para a substantiva igualdade de género, os 
governos podem assegurar que seus progressos no 

crescimento económico e no desenvolvimento hu-
mano sejam plenamente inclusivos para todos os 
seus cidadãos e sustentáveis a longo prazo. 

Esperamos que este relatório estimule a discussão 
e o debate sobre o que continua a ser um desafio 
crítico e as oportunidades inexploradas para o futuro 
de África. 

 
 

 
 
 

 
 
 
 
 

Administrador Assistente e Director do Gabinete 
Regional para a África



viii   I   RELATÓRIO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 2016 

Índice 

Introdução v 

Prefácio vi 

  

Justificação do relatório 1 

Abordagem analítica 2 

Progressos e desafios no desenvolvimento humano africano 3 

Dimensões sociais da igualdade de género 4 

Mulheres nas economias africanas 5 

Mulheres africanas na política e na liderança 6 

O papel das normas legais e sociais na igualdade de género 7 

Abordagens de políticas e programas para lidar com a desigualdade de género 8 

Uma agenda de ação para acelerar a igualdade de género 9 

Conclusão 12 

  

Anexo 14 

  



 

 

Apesar do reconhecimento 

generalizado de que, à 

medida que as mulheres 

africanas atingem  

patamares mais elevados 

de bem-estar económico e 

social, os benefícios se 

acumulam em toda a  

sociedade, a eliminação 

das desigualdades para as 

mulheres não  

acompanhou o ritmo. 
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Resumo 

Justif icação do relatório
 

Da Declaração Univers al  dos  Di -

re itos  Humanos ,  há 68 anos ,  à  De -

claração do  Mi lé nio,  há 15  anos ,  e  

aos  Obje t ivos  de Desenvo lvimento  

Sus tentável  de hoje,  a a tenção g loba l  

permanece focada na promoção dos  

d irei tos  humanos e  na e l imi nação da  

d iscriminação e  dos  re s ul tados  des i -

guais  para mulheres ,  homens ,  meni -

nas  e  meninos .  No en tan to ,  apes a r do  
reconhec imento gene ra l izado dos  d i -
re i tos  das  mulhe res  e  dos  bene f íc ios  
que toda  a  s oc iedade recebe de  um 
t ra tamento equ it at ivo e  aces so a  re -
curs os  e  oportunidades  pa ra mulhe res  
e  homens,  pe rs is tem as  des igua ldades .  
A n íve l reg ional e  nac ional ,  é  cada  
vez ma is  reconhecido que ,  à  medida  

que as  mulhe res  a f ri canas  a t ingem 
medidas  ma is  elevadas  de bem -es ta r  
económico  e  s oc ia l ,  todos  os  bene f í -
cios  s ão a tr ibuídos  a  toda a  sociedade ,  
apesa r  dess a c rescente compreens ão .  
Lacunas  s igni f icat ivas  ent re  as  opor-
tun idades  dos  homens  e  das  mulhe res  
con tinuam a se r um grande desa f io e  

um severo impedimento à  t rans fo rma-
ção económica e  s oc ia l  es tru tu ra l  que  
con tinua a  s e r o ob ject ivo de todos  os  
pa ís es  a f ri canos .  

A evolução do panorama do de -

senvo lvimento com as  s uas  opor tu-

nidades ,  choques  e  vulnerabi l idades  

e mergentes  torna imperat ivo que  

Áfr ica ace lere o desenvo lvimento  
humano equi ta t ivo e  s us tentável .  
Iss o pode se r  a lcançado a t ravés  da  
cons t rução de res i l iênc ia  econó mica ,  

soc ial  e  ambiental  pa ra  mulheres  e  
homens ,  aumentando a  s ua p rodu t iv i -
dade e  ace le rand o o ri tmo da t rans -
fo rmação econó mica es t ru tu ral  na re -
gião.  Este  re lató r io exp lo ra onde e  
como os  progre ss os  na  i gua ldade  de  
género fo ram fei tos  e  como melhor  
ace lera r o r i tmo do avanço de géne ro  

em África .  O seu foco na igua ldade de  
género  ocor re num momento de enor-
me mudança em todo  o con tinen te ,  
inc lu indo a recen te d inâmica  de t rans -
fo rmação s ocial  e  econó mica que  re -
su ltou em avanços  s ign i f ica t ivos  no  
des envo lvimento  humano de  Áfr ica .  

Este  re latór io identi f i ca  a  intersec-

ção entre  processos  pol í t i cos  e  econó-

micos  e  apresenta uma c lara agenda de 
acção.  A agenda  oferece  uma abordagem 
para  a judar  os  pa í ses  a fr i canos  a  e nfren-
tarem com mais  força  o desafio e  a ce lera-
rem o progresso na  igualdade  de  género e  
empoderamento das  mulheres .  A agenda  

sobre  igualdade  de género pode  apoiar  o  
progresso rumo à  Agenda  2063 de  Áfr ica  
e  aos  Obje t ivos  de  Desenvol vimento Sus-
tentável  (SDGs).  Enquanto o  SDG 5  se  
foca  especi fi camente  na  igualdade  de 
género,  abordar  as questões de  género de 
forma mais  vigor osa  e  abrangente ace le-
rará os  es forços  dos  govern os  e  das ou-
t ras  par t es  interessadas  para  a lcançar 

mui tos  dos ,  se  não tod os  os  out ros  SDGs  
devido a o papel  e  à  p os ição que  as  mu -
lheres desempenham em toda  a  sociedade  
e  em todos  os  se tores .  

 
 

 
 

Abordagem analít ica  

Na perspect iva  do PNUD,  a  desigualda-

de  de  género d o p onto de  vi s t a  do desen-
volvimento human o é  abordada  melho-
rando as  capa cidades  e  op or tunidades  das 
mulheres e  cont r ibuindo para  melhores 
result ados  para as gerações presentes  e 
fu turas .  Como most rado na  figura  1 ,  a  

re lação ent re a  igualdade de  género e 
desenvol vimento human o base ia -se  em 
t rês preocupações  sobrepos tas :  

 económica : t raba lho mais  produt i -

vo em casa  e  no mercad o como em-
pregadores ,  empregados  e  empresá-
r ios ;  

 socia l  e  ambiental : melh or  saúde ,  

educação,  cessação da  violência  fí -
s i ca  e  sexual  cont ra  as  mulheres  e 
uso sus tentável  de  recursos  para  as 
gerações  presentes  e  fu turas ;  e  

 pol í t i ca : voz e  representação mais  

equi t at iva  no processo de  tomada  
de  deci são e  alocação de  recursos .  

 
A ab ordagem anal í t i ca  do re latório é  
examinar  o desafio da  i gualdade  de  géne-
ro ao ident i fi car  a  in teração ent re



O relatório examina 

o desafio da igualdade de 

género ao apontar a   

interação entre os  

processos políticos,  

económicos e sociais 

que impedem ou  

contribuem para o avanço 

da capacitação  

das mulheres. 
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FIGURA 1 

Igualdade de género e reforço do empoderamento das mulheres nos agregados familiares,   
nas comunidades, nas economias e na sociedade  

 

 

 

 

 

 

F o n t e :  C o n t r i b u i ç ã o  d e  S e l i m  J ah an ,  G ab i n e t e  d o  R e l a t ó r i o  d e  D e s e n vo l v i m en to  H u m an o  ( G R D H ) ,  2 0 1 6 .  

process os  pol í t i cos ,  económicos  e  socia i s  
que  impedem ou cont r ibuem para  o a van-
ço d o emp oderamento das  mulheres .  Uma 

perspect iva  de econ omia  pol í t i ca  é  usada 
para  entender  a forma como as  idé ias ,  
recursos  e  p oder  são con cei tuados ,  nego-
ciados  e  implementados  por  d i ferentes 
grupos  socia i s  e m re lação à  desigualdade 
de  género,  se ja  no l oca l  de  t rabalho,  no 
mercado ou em casa .  

É impor tante ressa lt a r que a  preparação 

des te  Rela tór io de  Desenvolvimento Hu -
mano em Áfr ica  foi  u m esforço a l t amente 
colabora t ivo ent re  o Es cr i tór io Regi onal  
do PNUD par a  Áfr ica ,  em es t rei t a colabo-

ração com a  Comissão da  União Afr icana ,  
agências  das  Nações  Unidas ,  ins t i tu ições 
regionai s ,  profi ss ionai s  e  pesquisadores .  

Como resul t ado,  não se  con cent ra  apenas 
na  Áfr ica  subsaar iana ,  mas  inclui  também 
os  Es tados  Árabes  do Nor te  de  Áfr ica .  O  
process o de  preparação do re la tór io in-
cluiu  pesqui sa  quanti t at iva  aprofundada  e  
anál ise ,  um es tudo qual i t at ivo in tera t ivo,  
consul t as  com vár ias  organizações  em 
toda  a  Áfr i ca ,  bem como um inqu éri to on-

l ine em toda  a Áfr i ca .  
As  seções  abaixo des tacam a lguns  d os  
pontos -cha ve  encont rados  nos  capí tu los  
do re la tór io comple to.  

Desenvolvi-
mento hu-
mano de-
senvolvidop 



 

Em média, as mulheres 

africanas atingem  

apenas 87% dos níveis 

de desenvolvimento 

humano dos homens. 
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QUADRO 1 

Comparações globais  do IDH por região  

 
Regi ão  

IDH valor   

m édio  p or   
Regi ão  19 9 0  

IDH valor   

m édio  p or   
Regi ão  20 0 0  

IDH valor   

m édio  p or   
Regi ão  20 1 4  

A l ter a çã o  do  

IDH valor  
(1 9 90- 2 01 4)  

Ás i a  O r i e n t a l  e  P ac í f i co  0 . 516  0 . 593  0 . 710  1 . 34  

Eu ropa  O r i en t a l  e  Ás i a  
Ce n t r a l  

0 . 651  0 . 665  0 . 748  0 . 58  

Am é r i ca  L a t i n a  e  C ar i be  0 . 625  0 . 684  0 . 748  0 . 75  

Su l  d a  As i a  0 . 437  0 . 503  0 . 607  1 . 38  

Á f r i c a  0 . 426  0 . 449  0 . 524  1 . 09  

 
F o n t e :  C o m p i l a d o  p e l a  E q u i p a  A f r i c a n a  d e  D e s en vo l v i m en to  H u m an o  ( A f H D R ) .  

 
 

Progressos e desaf ios no desen-
volvimento humano Africano  

 

O relatório analisa o progresso atual 
no desenvolvimento humano africano 
usando os diferentes indicadores que o 
PNUD elaborou para capturar vários as-
pectos do desenvolvimento humano, in-
cluindo a desigualdade de género.  Utili-
zando os diferentes indicadores de desen-
volvimento humano do PNUD, existe uma 

grande variação nos valores e na classifi-
cação em toda a Região Africana e entre 
as diferentes sub-regiões Africanas (qua-
dro 1).  Globalmente,  África tem uma das 
taxas mais rápidas de melhoria no desen-
volvimento humano ao longo das últ imas 
duas décadas,  mas também tem os níveis 
médios mais baixos de desenvolvimento 

humano em comparação com outras regi-
ões do mundo. Ao mesmo tempo, nem 
todos os países Africanos têm um baixo 
desenvolvimento humano. Dezassete paí-
ses Africanos das cinco sub-regiões al-
cançaram um desenvolvimento humano 
médio e alto - cinco na África Austral, 
cinco na África do Norte,  quatro na Áfri-

ca Central,  dois na África Ocidental e um 
na África Oriental.  Os níveis mais eleva-
dos de desenvolvimento humano em Áfri-
ca estão na Argélia,  Líbia, Maurícias, 
Seicheles e Tunísia.  Trinta e seis países 
africanos (de 44 países em todo o mundo) 
são classificados no grupo de baixo de-
senvolvimento humano. O Anexo 1 apre-

senta os valores,  classificações e tendên-
cias do IDH ao longo do tempo para todos 
os países africanos.  

Em média,  países com níveis inicialmen-
te baixos de desenvolvimento humano cr es-

ceram mais rapidamente,  obtendo grandes 
ganhos,  até 2010, quando este crescimento 
começou a desacelerar.  Os seguintes países 
obtiveram os maiores ganhos desde 2000: 

República Unida da Tanzânia,  Burundi, 
Mali ,  Zâmbia,  Níger,  Angola,  Serra Leoa , 
Moçambique,  Ruanda e Etiópia. 

O quadro 2 é um quadro recapitulativo 
dos valores médios de cada uma das cinco 

sub-regiões africanas.  Destaca as diferenças 
consideráveis nos valores do IDH entre as 
sub-regiões africanas e dentro das sub -
regiões.  Conforme observado na tabela,  o 
Norte de África está significativamente 
acima da média regional do IDH, e mesmo 
incluindo a Mauritânia,  está acima do Sul da 
Ásia numa comparação regional global.  A 

África Austral é a única outra sub-região 
acima da média regional africana do IDH.  

Os países que inicialmente apresentaram 
baixos níveis de desenvolvimento humano 
estão a obter grandes ganhos.  Os seguintes 
países obtiveram os maiores ganhos desde 
2000: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

QUADRO 2  

Valor médio do IDH por sub-região 

Su b- r e gião  
V alor  de  

HDI  
V alor  de  

HDI  
V alor  de  

HDI  

 
Evo lu ção  do  

valor  HDI  

 19 9 0  20 0 0  20 1 4  19 9 0- 2 0 1 4 (%)  

     
No rt e  d e  Áf r i c a  0 . 533  0 . 603  0 . 668  20 . 209  

Áf r i c a  O r i en t a l  0 . 337  0 . 403  0 . 497  32 . 193  

Áf r i c a  O c i den t a l  0 . 333  0 . 382  0 . 461  27 . 766  

Áf r i c a  Ce n t r a l  0 . 453  0 . 439  0 . 507  10 . 651  

Áf r i c a  Aus t ra l  0 . 481  0 . 478  0 . 570  15 . 614  

Va l o r  ( mé d i o )  do  

IDH  pa ra  a  R eg i ão  

Af r i c an a  

0 . 426  0 . 449  0 . 524  18 . 702  

 

F o n t e :  C o m p i l a d o  p e l a  E q u i p a  d o  A f H D R .  



A desigualdade nos  

resultados na saúde e 

educação ainda é  

evidente em regiões e 

entre países. A  

desigualdade de Género 

nos serviços traduz-se 

em menores oportunida-

des no bem-estar das 

mulheres em particular e 

sociedade em geral. 
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Repúbl ica  Unida  da  Tanzânia ,  Bu-

rundi ,  Mali ,  Zâmbia,  Níger ,  An gola ,  
Ser ra  Leoa ,  Moçambique ,  Ruanda  e 
Et iópia .  Paí ses que  começaram inici -

a lmente  com baixos  níve i s  de  desen-
volvimento human o es tão a  crescer  
mais  depressa ,  em média ,  o que  indica  
que  es tão a  recuperar .  No entanto,  o  
r i tmo desace lerou desde  2010 . 

Os  cá l cul os  com recurso aos  índices  
de  género do PNUD indicam uma desi -
gualdade  notável  de  género em quase  

todos  os  pa í ses a fr i canos .  As  di feren-
ças  de  género l igadas  ao rendimento 
ou não resul t am em menor  desenvol -
vimento human o das  mulheres  em 
comparação com os  h omens .  Em mé-
dia ,  as  mulheres  a fr i canas  a tingem 
apenas  87 por  cento do desenvol vimen-
to humano dos  homens .  

 

Dimensões sociais 
da igualdade de género 

 
As dimensões  socia i s  da  igualdade 

de  género,  n o que  toca  às  t endências  
em saúde  e  educação,  sã o de terminan-
tes  para a  igualdade  e  a capaci t ação 
das  mulheres.  Globalmente,  a desi -
gualdade  de  género nos  serviç os  soci -
a i s  é  t raduzida  em menores  opor tuni -
dades  para  o bem-es tar  das  mulheres 
em par t i cular  e  da  sociedade  em gera l .  

Nas  úl t imas  décadas ,  foi  ver i fi cado um 
aumento das  capacidades  dos  cidadãos  
em mui tos  pa í ses  a fr i canos  nas  áreas 
bás icas  de  saúde,  educação e  out ros  
serviços  socia i s .  Essas  melhor ias  in- 
  

 

FIGURA 2 

 
 

clu í ram mulheres  e  meninas ,  que  hoje ,  
t êm maior  acesso à  educação e m  tod os  os  
n íve i s ,  t êm melhor  saúde ,  dão à  luz aos  
seus  fi lhos  em segurança ,  e  a l cançam uma 

maior  expecta t iva  de vida .  
    As  mulheres  enfrentam privações  gra-
ves  em termos  de  saúde,  devido a  fa tores 
como o casamento precoce  ( figura  2) ,  a  
violên cia  sexual e  fí s i ca  e  a  pers i st ênc ia 
da  a lt a  incidência  de mor ta l idade  materna.  
As  mulheres  em maior  r isco são aquelas 
em idade  fér t i l .  A prevalência  da  t axa  de 

na ta lidade de  adolescentes  em mui tos 
pa í ses  está  a  d iminuir  o r i tmo de  pr ogres-
so n o desenvolvimento human o.  P or  
exemplo,  um aumen to de  um pont o per -
centua l  na  taxa  de  nata lidade  adolescente 
reduz o IDH  em cerca  de  1 ,1  ponto per -
centua l .  
    O l eque  das violências  que  afe ta  as 

mulheres inclui violência  domést i ca ,  vio-
l ência  conjugal ,  es tupro,  mut il ação geni -
t a l  feminina,  int imidação e  ameaças  adi -
cionai s  à  segurança  pessoal  das  mulheres 
em per íodos  de  guer ra  e  confl i to.  No que  
diz respei to à  educação,  é notável  que 
quase  par idade  de género foi  a l cançada  na 
escolar i zação pr imár ia .  No entanto,  a 

d i scr iminação de  género cont inua  a  ser 
s igni fi ca t iva  no ens ino secundár io e  t e r -
ciár io.  As  razões  pe las  quai s  os  fi lhos  não 
frequentam a  escola  var iam,  mas  es tão 
frequentemente  associadas  à  pobreza ,  à 
e tn icidade,  à exclusão socia l ,  ao viver  
numa zona  rura l  ou  ba i r ro de  l a t a ,  ao 
afas tamento ge ográfi co,  às  ca tás t rofes ,  ao  
confl i to a rmad o,  à  fa l t a  de  ins talações 

bás icas  e à  má qualidade  do ens ino.  

 

 
 

 

 

 

Regra geral, os governos 

africanos estão bem cien-

tes dos fatores que impac-

tam a condição das mulhe-

res, bem como os tipos de 

políticas e programas que 

podem fazer a diferença, 

mas as dotações orça-

mentais para apoiar a polí-

tica e os programas ne-

cessários têm ficado muito 

aquém dos objectivos fi-

xados pela União Africano 

para os gastos com os se-

tores sociais 

Prevalência do casamento infantil por sub-região (%) 2005-2013 

F o n t e :  E l a b o r ad o  p e l a  e q u i p a  d o  R D H A f r  c o m  b a s e  n a  UN IC E F  G l o b a l  D a t ab a s e  2 0 1 5  
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QUADRO 3 
 

Participação das mulheres no 
sector não agrícola,  emprego no 
sector informal 
 

País                 In qu ér i to     % Em pr ego  
                         an o             fem in in o               

em  pr odu to s  
n ão  agr í co l as ,  
setor  in for m al  

I l has  Ma ur i c i as  2009  6 . 7  

A f r i c a  do  Su l  2010  16 . 8  

Leso t ho  2008  48 . 1  

E t i op i a  ( u rba no )  2004  47 . 9  

Z imb abwe  2004  53 . 1  

L i be r i a  2010  65 . 4  

Co t e  d ' I vo i r e  2008  82 . 8  

Za mb i a  2008  70 . 3  

Mad ag asc a r  2009  63 . 8  

Ugan da  2010  62 . 2  

Tanz an i a (R ep)      2005 /06       49 . 8  

  M a l i                  2004            79 , 6  

Ma l i  2004  74  

C o m p i l a d o  p e l a  E q u i p a  d a  A f H D R  d o  I LO ,  2 0 1 4 .  
Ma t e r n i d ad e  e  P a t e r n i d ad e  n o  T r ab a l h o :  D i r e i t o  e  
P r á t i c a  e m  t o d o  o  m u n d o .  G en eb r a  

Além disso,  as mulheres são mais sus-

ceptíveis de serem encontradas em locais 
de trabalho onde a  regulamentação e  a 
protecção social  são l imitadas devido às 
diferenças na educação e ao desfasamento 
entre as qualificações das mulheres  e as 
exigidas pelo mercado de trabalho.  

Isso,  por sua vez,  leva as mulheres à  

economia informal.  Estima -se que,  com 
base nos dados de inquéritos  de 2004 a  
2010, a percentagem do emprego informal  
não agrícola na África Subsariana é  de  
cerca de 66 por cento do emprego femini -
no.  Isto varia consoante os países.  (quadro 

3).  

O aumento da participação feminina no 
mercado de trabalho não signi ficou maiores  
oportunidades em empregos  ou empresas de  

alta remuneração. Existe uma diferença  
salarial  entre homens e mulhe res fora da  
agricultura em todos os mercados de traba-
lho na África subsaariana,  onde,  em média,  
a diferença salarial  desajustada entre ho-
mens e mulheres é estimada em 30%.  

Assim, para cada US $ 1 ganho por ho-
mens em manufatura,  serviços e comércio,  

as mulheres ganham 70 centavos.  As lacu-
nas nos salários entre mulheres e homens  
são influenciadas por parâmetros como 
idade,  t ipo de ocupação, educação, paren-
tesco e casamento.  

 

Essas barreiras frequentemente intera-
gem com o género para criar desvantagens  
ainda maiores nas  oportunidades de apren-
dizado. Todos estes factores representam 

os baixos  anos médios  de escolaridade nas  
diversas sub-regiões (figura 3).  

As boas noticias é que  os países onde  
uma grande parte da população feminin a  
obteve pelo menos a educação secundária,  
normalmente têm um melhor desempenho a  
nível de IDH.  
 

As mulheres na economia  
em África 
 

Outro fator determinante da igualdade  
de género é definido pela  presença das 
mulheres no local de  trabalho e  na tomada 

de decisões económicas.  As  disparidades  
económicas e laborais signi fi cativas entre  
homens e mulheres continuam a ser a norma 
e não a excepção em muitos países a fri ca-
nos.  Estas desigualdades são encontradas  
em toda a África em termos de acesso a  
activos económicos,  participação no local  
de trabalho, oportunidades de empreendedo-

rismo e uti l ização e benefícios dos recursos  
naturais e do ambiente.  

Média de anos de escolaridade, 25 anos ou mais e acima, 

por sexo e por sub-região, 2014 

 
As desigualdades económicas e laborais significativas entre homens e mulhe-
res africanos continua a ser a norma e não a excepção. Estas disparidades são 
encontradas na região africana em termos de acesso a activos económicos, 
participação no local de trabalho, oportunidades de empreendedorismo, uso e 
aproveitamento dos recursos naturais e meio ambiente. 

F o n t e :  E l a b o r ad o  p e l a  e q u i d a  d o  R D H A f r  c o m  b a s e  n o  R D H 2 0 1 5 ,  N Y ,  US A  
 



Em média, as perdas no 

PIB anual entre 2010 e 

2014, devido às lacunas 

entre os géneros no  

mercado de trabalho, 

ultrapassaram USD 90 

bilhões, atingindo o pico 

de USD 105 bilhões em 

2014 na região da África 

Subsaariana. 

Eliminar as lacunas en-

tre géneros na adminis-

tração ajuda a garantir a 

boa governança, a  

restaurar a confiança 

nas instituições públicas, 

e a acelerar a  

receptividade às  

políticas e aos  

programas  

governamentais. 

FIGURA 4  
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Dado que  em Áfr ica  as  n ormas  e  
crenças  socia i s  a tr ibuem às  mulheres e 
raparigas  a  responsabi lidade  pr imária 
pe los  cuidados  e  pe lo t ra balho domést i -
co,  as  mulheres,  em média ,  gas tam duas 

ve zes  mais  t empo d o que  os  homens  no 
t rabalho domést i co,  em cuidar  das  cr i an-
ças  e  dos  id osos ,  cozinhar ,  l impar  e  bus-
car  água  e  madei ra .  Na Áfr ica  subsaar ia-
na ,  71% da carga  de  recolha  de  água  para 
as  famí l i as  reca i  sobre  as  mulheres  e  as 
raparigas .  

À medida  que  a s ituação econó mica  

das  mulheres melhora ,  o mesmo ocor re  
com a  s i tuação de  fa mí l i as  inte iras  -  um 
fa tor  imp or tante  na  redução da  praga  da  
pobreza  ent re  gerações  e do ba ixo desen-
volvimento human o.  Por  exemplo,  a  pos-
se  ou a  propr iedade da  t e rra  representa 
uma impor tante  fonte  de  capi t al  e  de 
garant i a  para as  mulheres  na obtenção de 

crédi to e  n o acess o a  out ras  formas  de  
a t ivos  produt ivos .  A fa l t a  de acesso à 
t e r ra priva  as  mulheres  a fr i canas de  um 
impor tante  ins trumento económico para  
melhorar  os  seus meios  de subsi s tência .  

Exi s te  um a l to cus to económico  
quando as  mulheres  não es tão in tegradas 
mais  p lenamente  nas  suas  respect ivas 
economias  nacionai s .  De acordo com  es te 

re latór io,  os  tota i s  es timados  de  perdas 
económicas  anuai s  devido a  d i spar idades 
de  género ent re  2010  e  2014 poder iam 
ul t rapassar  USD 90 bi lhões  em Áfr ica  
subsaariana,  a tingindo um máximo de  
cerca  de  USD 105 bilhões em 2014.  Es-
t es  resul tados  con fi rmam que  a  Áfr ica  
es tá  a  fa lhar  o seu pot encia l  p orque  uma 

parce la  signi fi ca t iva  de  sua reserva  para 
o crescimento -as  mulheres - não é  t ota l -
mente  ut i l i zada .  
 

Representação Polít ica e  
Liderança das Mulheres Africanas 
  

Out ro fa tor  cha ve  no avanç o da  igual -
dade  de  género é  o papel  da  representa-
ção p ol i t i ca  e  da  l iderança  das  mulhe-

res .  A par t i cipação pol í t i ca  e a  repre-
sentação das  mulheres  na  governação 
t êm s ido cons ideradas  como in dicad o-
res  do níve l  gera l de  efi cácia  e  respon-
sabi li zação num paí s.  

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

Factores que favorecem o 
aumento da participação das 
mulheres na polít ica em  
África  

 
Liderança política  

das mulheres 

Par t ic ipação  das mulheres  em e le ições  

Inst rumentos  Jur id icos  

Defesa  e  P romoção  das mulheres  

Mudança das no rmas soc ia is  

Capac i tação  económica 
 

À medida  em que  mais  mulheres  es t ão 

envolvidas  na  pol í t i ca  e  em pos ições  de 
l iderança,  então,  a  probabi lidade  de 
que  os  d i re i tos ,  pr ior idades ,  necess ida-
des  e  in teresses  das  mulheres  sejam 
ignorad os  ou  s i l enciados  é  menor .  
(Quadro 4) .  

Foram fe i tos  progressos  0s igni fi ca t ivos  
no a vanço da  pa r t i cipação das  mulheres 

em car gos  e le t ivos  e  de  l iderança  nos  
se tores  públ i co e  privado.  

Al guns  pa í ses  t êm s ido mui to bem 
sucedidos  na  e le ição de  mulheres  para 
os  seus  par lamentos  e  out ros  car gos  
e le tivos ,  mas  as  est ruturas socia i s  e 
pol í t i cas  exi st entes  a inda  proscrevem o 
pleno potencia l  das  mulheres  para  a j u-

dar  a  moldar  de  forma equi t a t iva  as 
agendas  económi ca ,  socia l  e  na pol í t i ca 
nacional  e  loca l .  

Para  além da  pol ít i ca ,  as  mulheres 
t ambém fizeram a vanç os  em p os ições  
de  l iderança  em áreas  como a  função 
públ i ca ,  os  s indica tos  e  o se tor  pr iva -
do,  mas  aqui novamente  o progresso 
na  obtenção de  equidade  de  género 

a inda  está  at rasado devido a  uma  
combinação de  resi s tência  à mudança 
pol í t i ca ,  económica  e  socia l .  

No se tor  pr ivado,  a  percepção gera l 
de  que  as empre sas  di r igidas por  ho-
mens  superam as  mulheres não é  supor -
t ada  por  dados  nem jus ti fi ca  a  l acuna 
na  l iderança.  Embora  a  t endência  es teja 

a  melhorar ,  a  percentagem de  empresas 
com um di rector  feminino a inda  var ia 
ent re 7  e 30 por  cento.  

 
O progresso global ao nível político e 

de liderança ainda está bem abaixo do 
necessário para ter um impacto demons-
trável na consecução da plena igualdade 
de género nos países africanos. As estru-
turas sociais e políticas existentes conti-
nuam a coibir o pleno potencial das mu-
lheres, na elaboração da agenda e das 
políticas nacionais e local. 
. 



 

O desafio não consiste 

em ajustar as normas 

legais existentes, mas o 

de garantir a defesa da 

sua aplicação, aceitação 

plena e execução. 
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Reduzir o fosso de  género na  l iderança 
no sector privado depende de um aumento 
do número de mulheres com ensino superior  
em ciência e em campos relacionados com 

tecnologia.  
Os processos de paz são outro motivo 

principal para a tomada de decisões e para 
o exercício do poder e da influência.  Histo-
ricamente,  a participação formal das mulhe-
res nestes processos tem sido limitada,  
apesar da profusão de acordos  de paz em 
todo o continente .  

Na úl t ima década ,  o papel  das  mulhe-
res  na  resolução de  confl i tos  e  na  cons o-
l idação da  paz mud ou cons ideravelmente 
desde  quando e las  só  podiam influenciar  
informalmente  as  negociações  para  a  ces-
sação das  hos ti l idades ou acord os  de  paz .  
Reconhece -se  cada  vez mais  que  as  mu-
lheres  devem ser  par t e  integrante  e  for -

mal  de  qualquer  processo de  negociações 
de  paz,  t endo em conta  o seu papel  na 
obtenção e  manutenção da  paz.  

O papel das normas legais  e  

sociais  na igualdade de género 

 

 

As normas legais e sociais existentes e 
as formas  como elas interagem têm um 
efeito importante na igualdade de género e  
no empoderamento das  mulheres.  A impor-
tância subjacente das normas legais e  soci-
ais não pode ser exagerada em áreas como 

o acesso aos serviços económicos,  à saúde  
e à educação, bem como o papel que de-
sempenham na influência da violência 
baseada no género,  no casamento de  crian-
ças e noutras barreiras socioculturais à 
igualdade de género (ver quadro 5).  

Os Estados africanos e  orgãos regionais 
puseram em prática  um vasto leque de  
normas  legais,  precedentes  e legislação 
que promove a igualdade de género.  O 
desafio não está em ajustar as normas 
legais existentes visam ao invés,  assegurar  

 

 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
   
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Número dos países africanos que dispõem de legislação não discriminatória de género, 2014  

 a. Leis que obrigam a licença-maternidade renumerada ou não 

 

b. Leis que penalizam ou impedem a demissão de mulheres grávidas 
 

c. Igualdade de direitos à propriedade por Homens e mulheres casados 

 

d. Leis que exigem que os empregadores a prever o tempo de pausa para 
mães que amamentam 

 

e. Leis que permitem que as mulheres casadas possam escolher o local de 

residência da mesma forma que um homem 
 

f. Igualdade de direito sucessório dos filhos e filhas em materia de propriedade 
 

g. Legislação especifica que aborda o assédio sexual 
 

h. Leis que obrigam a igualdade de remuneração de homens e mulheres por 
trabalho de igual valor 

 

i. Leis que obrigam á licença de paternidade remunerada ou não 
 

j. Oferta pública de serviços de acolhimento para crianças em idade pré-escolar  

 

k. Leis que exigem que os empregadores dêm ao empregado uma posição 
equivalente á que tinham quando retornam da licença-maternidade 

 

l. Leis que prevêem a valorização das contribuições não-monetárias durante o 
casamento 

 

m. Leis que obrigam a não discriminação com base no sexo na contratação 

 

n. Deduções fiscais específicas ou créditos apenas aplicáveis aos homens 
 

o. Leis que permitem que os empregados com filhos menores tenham direito a 

um horário flexível / part-time 

F o n t e :  C o m p i l a d o  p e l a  E q u i p a  d e  D e s en vo l v i m en to  H u m an o  em  Á f r i c a ,  c o m  b a s e  n o  B an c o  Mu n d i a l ,  2 0 1 5  



O silêncio social e  

institucional sobre a  

violência contra as  

mulheres conjugam-se e 

desta forma perpetuam a 

violência sistemática e 

padronizada em África.  
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que as  normas  se jam defendidas,  ace i -

t es  e  in tegradas  nas  l ei s  e  regulamen-
tos  naci onai s  e ,  em seguida ,  p lena-
mente  implementadas  e  apl i ca das .  É a 
d i ferença  entre  os  d i re i tos  l ega i s  e  as 

expecta t ivas ,  por  um lado,  e  as  prá t i -
cas  e  comp or tamentos  predominantes 
incorp orados  nas  n ormas  socia i s  e  
cul tura i s por  out ro,  o que  representa  
um desafio fundamenta l  para  ace lerar 
a  igualdade  de  género e  o e mpodera-
mento das  mulheres.  

Mui tas  normas  socia i s  t êm um papel 
mui to impor tante  e pos i t ivo na  cr i ação 

de  for t es  vínculos  fami l i a res  e  comu-
ni t á rios ,  bem como para  es tabelecer 
condições  de  confiança  e  apoio em 
tempos  de  cr i se  e  d i fi culdades .  No 
entanto,  ou t ras  normas  socia i s  cont i -
nuam a  t e r  um impacto  negat ivo na  
consecução da  igualdade  de  género,  
apesar das l ei s  e  normas  exi st entes .  

Tai s  normas  socia i s  prevalecentes e 
es tereótipos  de  género que  a t r ibuem 
di ferentes  pos ições ,  papéis  e privi l é -
gios  para  mulher es  e  homens  impedem 
o progresso em di reção à  igualdade  de 
género.  De acord o com um inquéri to 
Afrobarómet ro de  2015,  cer ca  de  um 
quar to dos  afr i canos  não abraçam o 

concei to  de  igualdade  de  género,  i s to  
é ,  di scordaram ou di scordaram for te-
mente  da noção funda menta l  de igual -
dade  de  di rei tos  ent re  homens  e  mulhe-
res .  Is to  exige  uma  cons ciência  pró -
act iva  e  advocacia  sobre  os  impera ti -
vos  da  igualdade de género em Áfr ica .  

O impacto das  n ormas  socia i s  que 

l imi tam as  mulheres  t ambém tem de-
mons t rado t e r  e fe i tos  dele té r ios  sobre 
homens  e  meninos ,  e nas  comunidades 
em gera l ,  essencia lmente bloqueiam 
um maior  desenvol vimento human o e  

impedem as  sociedades  de  real i zar  o 

seu desenvol vimento potencia l  p leno.  

 

 

Polít icas e condutas  
institucionais  para a  
igualdade de género 

 

Os governos  afr i can os  usaram uma 

sér i e de  pol í t i cas  e  programas  p ara 
abordar  a  des igualdade  de  género.  Es-
t es  incluem esforços  ao ní ve l  macro e  
sector i a l  que  t entam reduzi r  a  desi -
gualdade  de  género por  meio de  combi -
nações  de  pol í t i cas  e  inst i tu ições .  Os 
exemplos  incluem pol í t i cas  fi sca i s ,  
( incluindo despesas  públi cas  e  s ubsí -

dios) ,  medidas  l ega i s  e  regu lamentares 
e  programas  di r igidos ,  ass im como 
out ras  intervenções especí fi cas .  Mas o 
regi s to de  sucesso é  parcia l ,  e  exi st e 
um amplo espaço para  expandir  t ai s 
es forç os ,  t an to no seu escop o (âmbi to)  
e  como na  sua  esca la .  A es te  respei to,  
mui to pode  ser  aprendido com a  experi -

ência  da  Amér ica  Lat ina  e Ás ia .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É necessário proceder á 

avaliações da legislação 

existente tendo em conta 

as disparidades entre  

géneros nas áreas de  

direito da família, direito 

fundiário, direito do  

trabalho e direito  

costumeiro para identificar 

e eliminar a discriminação 

das mulheres em curso. 

 
Um a vasta gama de norm as 
sociais cont inua a ter  um  im -
pacto negat ivo na consecução  
da igualdade de género em  
Áf r ica.  Apesar  de leis  e decla-
rações internacionais e regio-
nais relat i vos aos di rei tos hu-
manos e igualdade de género,  
estas norm as são m ui tas vezes  
negado ou diminuído nos níveis 
nacional  e com unitário por  
causa de norm as sociais di fun-
didas. 

FIGURA 6  

Polit icas e condutas institucionais  para a igualdade de género  

 

 

F o n t e :  D ad o s  a d ap t ad o s  a p r e s en t ad o s  n o  r e l a t ó r i o  T en d ên c i a s  d e  m o r t a l i d a d e  m a te r n a : . O MS  1 9 9 0  a  2 0 1 5 .  G en eb r a  



 

FIGURA 7  
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A maioria  dos  pa íses  a fri canos  t ê m se-
guido a  práti ca  internacional  a través  da 

cr iação de  insti tuições  para  a  promoção 
das  mulheres.  Estes  novos  mecanismos 
organizacionai s  para  as  questões  de  géne-
ro assumiram diversas  formas,  inclusive 
minist érios  t emáticos  ou departamentos 
minist eria is  pa ra  mulheres,  designados  em 
a lguns  países  como mecanismos  insti tuci -
onais de proa.  

O desenvolvimento de  modelos  insti tuci -
onais  e fi cazes  no sent ido de  sociedades 
mais  igualit árias  deve  ser  entendido como 
uma responsabil idade  part i lhada entre 
vários  mini stér ios  e  envolver  o sector 
privado e  a  sociedade  civil  (Quadro 6) .  Os 
governos  afri canos  começaram a  usar  vá-
rios  t ipos  de  programas  de  proteção social  

(incluindo transferência  de  dinheiro e 
subsídios)  para  promover  a  igualdade  de 
género e a redução da  pobreza.  Ainda 
assim,  exis te  um espaço considerável para 
expandir  uma séri e de  programas de  trans-
ferência  de  renda  e  serviços  sociai s que 
t eriam um impacto di reto na  melhoria  do 
bem-estar  económico e  social  das  mulhe-
res.  Estas  incluem a  l i cença  de  maternida-

de  renumerada,  a prestação de  serviços  de 
assi stência  à  infância  e  alguma forma de 
apoio ao rendimento ou transferências  de 
dinheiro para  o trabalho não remunerado 
das  mulheres,  que  normalmente  tem l ugar 
no l ar ou na agricul tura .  
 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
F o n t e :  E l a b o r ad o  p e l a  e q u i p a  d o  R D H A f r  

 
 

Além di sso,  o ambiente  jur íd ico em que  
as  mulheres  e  os  homens  se  envol vem na  
sociedade  subl inha  o facto de  que  as  
ins ti tuições  l aborai s  não di scr iminató-
r i as,  pol í t i cas  e  padrões  de  ambiente  de 
t rabalho poder iam cont r ibuir  mui to par a  
reduzi r  as  desvantagens  económi cas  e  
socia i s  das  mulheres  (Figura  7)  em cerca  
de  28% dos  pa í ses  Em cerca  de  28% dos  

pa í ses  a fri canos ,  o d i re i to consuetudiná-
r io é  cons iderado uma fonte  vá l ida  de  
di re ito mesmo que  viole  as  d ispos ições 
cons t i tucionai s  sobre  a não di scr iminação 
ou a  i gualdade .  Para  melhor  apl i car  as 
normas  l ega i s  in ternacionai s  e  regionai s  
para  a  igualdade  de  género,  mui tos  pa í ses  
a fr i canos  p odem,  p or tanto,  preci sar  de 

ar t i cular ,  implementar  e re forçar  as  l e is ,  
es t a tutos  e  regulamentações  exi s t entes 
que  poder iam ter  um profund o impact o na  
melhor ia  do a cesso das  mulheres  à  igual -
dade  de  di re i tos .  Reconci l i a r  as  l ei s  e  os  
regulamentos  nacionai s  com as  t radições 
e  o d i re i to consuet id inário cont inua  a  ser 
um desafio gigantesco.  

 

 
Um plano de ação para acelerar a 
igualdade de género 
 
O Rela tór io de  Desenvolvimento Human o 
de  Áfr ica  de  2016 apresenta  a lgumas  
conclusões  chave  e  subs t i tuindo t emas

O sector público, o sector 

privado, as instituições, 

bem como as OSCs devem 

comprometer-se na  

Implementação do 

Selo de Certificação de 

Igualdade de Género. 

 

 
Os países af r icanos ut i l i zaram 
um a série de inst rum entos pol í -
t i cos e inst i tuc ionais para pro-
mover  a igualdade de género e 
o em poderam ento das m ulhe-
res.  Mas o r egisto de países  
af r i canos que tem  usado um a 
sér ie de m eios polí t i cos e inst i -
tuc ionais para promover  a 
igualdade de género e o em po-
deram ento das m ulheres.  Mas  
o registo de sucesso é mistu-
rado,  e há espaço suf ic iente 
para a expansão de ta is esfor -
ços,  tanto em  escala como em 
intensidade de esforço.  A est e 
respei to,  muito pode ser  
aprendido com  a exper iência 
de out ras regiões,  com o a 
Am ér ica Lat ina e o Car ibe 
(LAC). 

Colaboração institucional para a igualdade de género  

discriminatória de género, 2014  

 



 FIGURA 8  

Estratégias para abordar a desigualdade de género  

 

 

Apoiar a adoção de reformas, políticas e progra-

mas jurídicos para promover o empoderamento 

econômico das mulheres. 

ATINGIR 

IGUALDADE 

DE GÉNERO 

 

 
Apoiar as capacidades nacionais para promover e 

aumentar a participação ea liderança das mulheres 

na tomada de decisões no lar, na economia e na so-

ciedade. 

. . . . . . . . .  

  
. . . . . . . . . .  

Apoiar a capacidade de implementar abordagens 

multissetoriais para mitigar os impactos das práticas 

discriminatórias na saúde e educação. 

   
 

Apoiar as mulheres no acesso à propriedade e à gestão 

dos recursos ambientais. 

Font e:  A dap tado  do  P la no  Es tr a tég i co  do  PNUD 2014 -2017  :  e vo lu i r  co m o  mun do .  Nova Yo r k.  

É essencial criar um 

Banco de Investimento 

para a Mulher Africana. 
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que fornecem um quadro es t ra tégico e  
um plano de  acção que  vi sam uma  
abordagem mais  abrangente e  or i entada 
para  os  resul tados  para  combater  a 
des igualdade de  género.  Quatro gran-

des  e ixos  são suger idos  que  oferecem  
as  or i entações  pol í t i cas  e  programas  
para  ace lerar  a  igualdade  de  género e  
in tegrar  totalmente  o género na  agenda  
mais  ampla  do desenvol vi mento huma -
no e  a judar  a  a l cançar  os  ODS e  a 
Agenda  Afr icana  2063.  Os  quatro e ix os  
são most rados  na  figura  8  e  des t acam-

se  a segui r .  

Es tes  quatro e ixos  implicam : 

Eixo 1:  Apoiar  a  adopção de  reformas 

jur ídicas,  pol í t i cas e regulam entos 

para promover  o  empode ramento das 
mulheres  através  da  formulação e  da  
plena  apli cação de  uma combinação de  
l e i s  e  regulamentos ,  pol í t i cas  e  pro-

gramas  que  proporci onem igualdade  de 
op or tunidades  para  todos ,  independen-
temente do sexo.  

Eixo 2:  Apoiar  as  capacidades  nacio-

nai s  para  promover  e  aumentar  a  par-

t i c ipação e a  l iderança das  mulheres 

na tom ada de  deci sões  no lar ,  na eco-
nom ia e  na soc iedade ,  que podem a ju-

dar  a  combater  os  fa t ores  qu e  propa-

gam ex clusões  sócio-e conómicas ,  po-
breza  e  des igualdade no l a r,  na  econo-
mia ,  nos  mercados  e  na  sociedade .  A 
es te  respei to,  as  ins ti tu ições  públ i cas  e 
pr ivadas ,  bem como or ganizações  da  
sociedade  ci vi l  (OSC)  devem compro-
meter -se  na implementação das  normas  
do Selo Cer t i fi cação de  Igualdade  de  

Género  (GES) ,  a  fim de  ent regar  re -
sul t ados  t ransformaci onai s  da  igualda-
de  de  género em Áfr ica .  

Eixo  3:  Apoiar  a  capacidade  de  im-

plementar  abordagens  m ul ti sector iai s 

para m it igar  os  impactos  das  práti cas 

di scriminatór ias  na saúde e  educação, 
o que  pode  gerar  a  colaboração ent re 
mini s t ér ios  e  com o se tor  pr ivado e  a  
sociedade  civi l .  

Eixo 4:  Apoiar  as  m ulheres  na apro-

pr iação e  ges tão dos  bens  económicos 
e  am bientais ,  o que  pode  a judar  a 
combater  os  factores  que  propagam a  
exclusão socioe conómica ,  a  pobreza  e  
a  des igualdade.  Is to in clui  a  cr i ação de  
um Banco Afr ican o de  In ves t imento 

para  Mulheres  e a  aber tura  de  j anelas 
de  inves timento feminino em bancos  
de  desenvol vimento.   

Com es tes  quat ro e ixos  em mente ,  
exi s te  uma ques tão es tra tégica  pr imor-
dia l  que  os  governos  a fr i canos  que  
dese jam ace lerar as  pregora t ivas  e  os  
d i re itos  das  mulheres  vão t e r  de  en-

frentar :  

Assumindo o  compromisso pol ít i co  de 
o  fazer ,  como podem os  l íderes  e dec i -
sores  pol í t i cos  a fr i canos  abordar  com 
maior  determinação as  des igualdades  
de género face a  out ras  prior idades  
nacionais  concorrentes?  

Devido às  pressões  exercidas  sobre  

os  l íderes  e  os  pol í t i cos  para  manter  o 
r i tmo do cresciment o econó mico,  d i -
vers i fi car  a  economia  para  a  in tegra-
ção nos  mercad os  gl obai s ,  at ender às 
demandas  crescentes  de  uma classe 
média  crescente ,  l idar  com os  choques  
e  as  vulnerabi lidades  e  atender  às  pre-
ocupações  de  segurança  nacional ,  mui -
t as  vezes  deve  ser  fe i to compet indo 

pe lo uso de  recursos  escassos .  
Para  fornecer  a lgu mas  or i entações 

pol í t i cas  para  os  l íderes  a fr i canos  
preocupad os  com es te  d i l ema em 
curso,  se i s  cons iderações  est ratégicas  
são oferecidas  como um quadro orga -
nizacional  para  a  acção no t ra tamento



 

A recolha e análise de 

dados não devem ser 

consideradas um acrés-

cimo, mas uma função 

nuclear de serviços do 

governo, que requerem 

apoio financeiro e político 

proporcional. 

O Desenvolvimento, se 

não engendrado, está em 

perigo. Todas as políticas 

e programas devem ser 

destinados para atingir 

alcançar resultados iguais 

para ambos, homens e 

mulheres. 
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 da  des igualdade de  género.  Este  qua-

dro organiza t ivo es tá  em con formidade  
com o argumento apresentado no senti -
do de  que  a  a ce leração da  igualdade  de 
género e  o emp oderamento das  mulhe-
res  representa  s imultaneamente  uma 
abordagem operacional  prá ti ca  para os  
governos  a fr i canos  en frentarem o desa-
fio de  a lcançar  os  SDGs e  avançarem na 

Agenda  2063 da  União Afr icana .  A 
abordagem da  i gualdade  de  género nã o 
es tá  separada  da  abordagem dos  SDGs.  
Ass im,  na  medida  em que  as  des igual -
dades  de género es tão sendo abordadas ,  
é  fe i to um progresso a t ravés  do amplo 
espect ro de  metas  de  desenvol vimento 
encont radas  nos  SDGs.  

Nes ta  perspect iva ,  as  sei s  cons idera-

ções  es t ra tégicas  são de li neadas  a  segui r.  

Usar  a  igualdade  de  género  como um 

pr i sma da polí t ica  organizadora para a 

form ulação,o  planeamento e  a  im ple-

mentação da agenda de  desenvolv imen-
to .  É uma fa l sa  supos ição que  dar  maior  
pr ior idade à  igualdade de  género s igni fi -
ca  dar  pr ior idade  menor  a  out ras  pr ior i -

dades  de  desenvol vimento.  Concent rar -se  
nas  ques tões  de  género não é  uma esco-
lha  de  soma zer o,  onde  a  escolha  de  uma  
pr ior idade  é  fe i t a  à  cus ta  de  out ra .  Se ja 
qual  for  o obje t ivo da  pol í t i ca  de  cresci -
mento inclus ivo e  d ivers i fi caçã o econó -
mica ,  revi t a li zação do se tor  agr ícola ,  
melhor ia  dos  serviços  nacionai s  de  saúde 

e  educação,  e r radicação da  p obreza  ex-
t rema, combate  às  mudanças cl imát icas 
se  50% da população,  i s to é ,  das pol í t i -
cas  e  programas ,  então es te  ú lt imo não 
pode  ser  cons idera do um sucess o.  Des-
car ta r  esse  fa l so pressupos to e  abordar  a  
igualdade  de género não s igni fi ca  acres -
centar  pol í t i cas  e  programas  especia i s 

para  as  mulheres ou t e r mini s t ér ios  ou 
agências  separadas ,  mas  garant i r  que 
todas  as  pol í t i cas  e  programas  vi sem 
a lcançar  result ados  iguai s para  os  ho-
mens  e  mulheres .  

Com bater  as normas  soc iai s  des t rut i-

vos  di rec tamente .  Não é  subes timado 
que  rever ter  as  normas  socia i s  que  im-
pedem a  igualdade  de  opor tunidades 
ent re  mulheres  e  meninas  será  um pro-
cesso di fí ci l  e  de  longo pra zo.  Forçar  
para  descons t ruir  normas  socia i s  pre ju-
dicia i s  e  bar rei ras  cul tura is  é ,  sem dú-

vida ,  um curso de  ação mora lmente 
exigente ,  socia lmente  di fí ci l  e  pol i t i -
camente  ar ri scado,  ou mais  preci samen-
te ,  acções  múl t ip las  e  sobrepos tas.  Por  

conseguinte ,  os  l íderes e  deci sores  pol í -

t i cos  afr i can os  t êm de  compreender  a 
na tureza  de  descons t rui r  as  normas 
socia i s  nocivas  e  subs t i tuí -l as  por  nor -
mas  socia i s  pos i t ivas .  Em mui tos  casos ,  
a  abordagem impl icará  con ci l i a r  as 
normas  jur ídicas  e socia i s .  

Prior izar   p lanos e  orçamentos que  fa-

vorecem a igualdade de  género.  Os go-
vernos  a fr i can os  t e rão sempre  que  ident i -
fi car  e  implementar  um conjunto es t ra té-
gico de  opções  de  pol í t i cas  e  programas  
cons iderados  pr ior i t á rios  no contexto  
nacional ,  que  t êm maior  probabil idade  de 

fazer  mudanças  impor tantes,  que  podem 
t rabalhar  de  forma s inérgica  e  que  t êm a  
melhor  chan ce  de  serem implementados  
com sucess o.  O obje t ivo é  suger i r  que  os  
governos  afr i can os  de vem ter  um proces-
so de  pr ior i zaçã o para  a lcançar  a  igual -
dade  de  género,  dadas  as  enormes  neces-
s idades e  l imi tações  de  recursos  enfren-

tados  por  cada  pa í s .  A t a refa  não impl ica  
necessar i amente  a  se lecção e  implemen-
tação de  uma vas ta  gama de  opções  de  
pol í t i cas ,  mas  pr ior i zar ,  de  forma orde-
nada  e  transparente ,  ent re múl tip las  op-
ções  pol í t i cas  (muitas  vezes  cont radi tó-
r i as) ,  que  colocam exigên cias  concor ren-
tes  sobre  os  escassos  recursos  públi cos .  

Sugerem-se  t rês  questões  or i entadoras 
para  vincular  a  pr ior i zação a  cur to e  a  
longo prazo:  

 Que pol í t i cas  e  programas  t êm maior  

probabi l idade  de me lhorar a  vida das 
mulheres  e  de  as  col ocar  na  vida  econó -
mica  a t ravés  de  opor tunidades  de  empre-
go pr odut ivo e  melhor ia  do bem -es tar  
socia l?  

  De  que  manei ra  as opiniões e  os  inte-
resses  das  mulheres ,  das  partes  interes -
sadas  e  de  out ros  des t inatários  são t idos  
em conta  no processo deci sór io?  

Em s i tuações  em que  os  recursos  sã o 
t ransferidos  de  um programa ou in icia t i -
va  para  out ro,  a  mudança  pode  ser  jus ti -
fi cada  em termos  de  melhor ia dos  resul -

t ados  económicos  e  socia i s  para  as  mu-
lheres  e  as  raparigas  do que  t e r i a  s ido de  
out ra  forma ?  

Reforço das  pol ít i cas  de adaptação e das 

capacidades  ins ti tuc ionais .  Atingi r  a  
igualdade  de  género e  ace lerar  o r i tmo do



Os governos africanos 

devem romper com as 

normas sociais e  

barreiras culturais 

prejudiciais que têm 

um impacto  

particularmente grave 

sobre as mulheres e 

suas famílias.  
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desenvol vimento humano exigi rá  que  os  

governos  afr i can os  se  comprometam 
com um quadro socia l  for t e ,  proa t ivo e  
responsável  que  desenvolva  pol í t i cas  
para  os  se tores  públ i co e  pr ivado com 
base   numa vi s ã o e  l iderança  de  longo 
prazo,  e  regras  e  inst i tu ições  que  cr i am 
confiança  e  coesã o.  Ao mesmo tempo,  
os  governos  preci sarão de  capacidade  

de  fl exibi lidade  e  adaptação.  Em socie-
dades  complexas ,  como em Áfr ica ,  o  
result ado de  uma determinada  pol í t i ca  é  
inevi t avelmente  incer to.  Os  governos  
afr i canos  t e rão de  segui r  um quadro d e  
governação que  se ja  pragmát ico e  capaz  
de  resolver  problemas  e  adaptar -se 
colect ivamente  e  rapida mente,  em vez  
de  abandonar  uma l inha  de  acção face  a  

e fe i tos  indese já vei s.  
 

Valor i zar  os dados para melhorar  a 
tom ada de  dec i sões .  Para que  os  gover -
nos  afr i canos  p ossam abordar  p lena-
mente  as desigualdades de género e  
compreender  os  resul t ados  das  pol í t i c as  
e  programas  escolhidos ,  serão necessá-

r ios  s i s t emas  mais  robus tos  de  recolha  
e  moni toramento de  dados .  Capacidade  
efe t iva  em es ta tí s t i cas  e  moni toramento 
e  aval i ação é  o lubr i fi cante  at ravés  do 
qual  os  governos  são capazes  de  a tuar 
como um es tado adapta t ivo e  rea l i zar  a  
mudança  de  pol í t i ca  necessár i a  e  cor re  
ções  a  meio do percurso.  A cole ta  e  

anál ise  de  dados  não de ve  ser  cons ide-
rada  uma refl exão t a rdia ,  mas  s im uma 
função cent ra l  dos  serviços  governa-
menta i s,  que  exigem apoio financei ro e  
pol í t i co prop or cional .  É imperat ivo 
aval i a r  as capacidades  de  acompanha-
mento dos  planos  e  orçamentos  de  de-
senvol vimento na cionai s  e  d os  SDG,  

juntamente  com as  es ta t í st i cas  econó -
micas  e  socia i s  t radicionai s.  Is to repre-
senta  uma janela  de  opor tunidade  para 
os  governos  afr i canos  a val i a rem como 
as  suas  agências  esta tí s t i cas  e  mini st é -
r ios  podem melh orar  as  suas  funções  de 
recolha ,  ges tão e  análi se  de  dados  de 
mod o a  captar  p lenamente  as implica-
ções  de  género das  p ol í t i cas  e  in iciat i -

vas  actua i s  e  como,  com o t empo,  po-
dem ser modi fi cad os  e  melhorados .  

 

Prev i legiar a  cooperação regional  e  
Sul -Sul.  É impor tante  sublinhar  a  im-
por tância  da  cooperação re gional  e  sul -
sul  na  con cepção e  implementação de  
pol í t i cas  e  in icia t ivas  com enfoque  n o 

género.Os  pa í ses  a fr i canos  t êm mui to a  
aprender  uns  com os  out ros ,  t anto s obre  
o que  funci on ou e  o que  não.  Há t am-
bém mui tas  l i ções  úte i s que  podem ser 
aprendidas  com a  exper iência da  Ásia  e 

da  Amér ica  Lat ina  e  do Car ibe.  O foco 

dessa  cooperação deve  ser  o compar t i -
lhamento de   fe r ramentas,  es tra tégi as  e 
exper iências  em todos  os  se tores ,  desde 
grandes  proje tos  de  infra -es t rutura  a té 
in tervenções  baseadas na comunidade ,  
todas  e las  necessár ias  para  impuls ionar 
a  inovação,  o aprendizado eo esca l ona-
mento.  Há um espaço cons iderável  para 

expandi r  a  formação  t ransnacional  e  
viagens  de  es tudo,  destacamento de  
pessoal  e  out ros  t ipos  de  op or tunidades 
de  aprendizagem exper iencia l  que  colo-
cam os  ges tores  e  formuladores  de  pol í -
t i cas  mais  d i re tamente  no fulcr o da  
mudança  no t er reno.  
 
 

 

Conclusão  
 

   Em resumo,  o re la tór io cent ra -se  no 
problema pers i st ente  da  igualdade  ent re 
homens  e  mulheres  a fr i canas .  Uma con -
clusão fundamenta l  é  que  a  igualdade 

de  género não é  a lcançada  se  h ouver  
mini s t ér ios  especí fi cos  de  género ou  
proje tos  e  programas  exclus ivamente  
para  mulheres  (embora  possam ser  im-
por tantes ),  mas  ao abordar  a  igualdade 
de  género como um esforço abrangente  
em vár ios  se tores  que  envolve m tod os  
os  se tores  Segmentos  da  sociedade .  O 

re latór io enfa t i za  a inda  as  in ter -
re lações  ent re  o bem-es tar  socia l  das 
mulheres  e a s  suas  opor tunidades  eco-
nómicas  para  vidas  mais  produt ivas .  A 
sus tentação de  todos  es tes  es forç os  será  
a  t a refa  necessári a  mas  incontes tável -
mente  di fí ci l  que  é  quebrar  as  normas  
socia i s  e  as  bar re iras  cul tura i s  pre judi -

cia i s  que  t êm um impact o par t i cular -
mente  grave  sobre  as  mulheres  pobres  e 
suas  famí li as.  

Out ra  con clusão é  que  a ce lerar  a 
igualdade  de género impl ica  es forços  
a l t amente  colabora t ivos  envol vendo nã o 
apenas  os  govern os  nacionai s  e  loca i s ,  
mas  t ambém as  or ganizações  não -

governamenta i s,  o se tor  pr ivado,  grupos  
de  defesa  e  organi zações  efi cazes  de  
base  comuni tár i a.  

Fina lmente ,  os  governos  afr i can os  
devem ar t i cular  pontos  de  re ferência  
t empora i s  para  medi r  o progresso,  fazer  
os  a jus tes necessários  e  manter  uma 
vi são na cional  das  rami ficações  imp or-
t antes  para  alcançar  a  igualdade  de 

género para  toda  a  sociedade .  Os  povos  
de  Áfr ica  devem responsabi l i zar -se  a  s i  
própr ios  e  aos  seus  governos  pe lo  pro-
gresso nas  melhor ias  num prazo que  
não di lua  a  urgên cia  da  acçã o.  O ca len-
dár io de  15 anos  dos  SDG e  o pr ime i ro
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plano de  implementação de  dez anos  da  

Agenda  2063 representam um ca lendá-
r io viável  com o qual  os  govern os  afr i -
canos  j á  se  comprometeram.  

.  
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Programa Das Nações Unidas Para  
O Desenvolvimento para Africa  

One United Nations Plaza 

Nova Iorque, NY 10017 

 
www.undp.org

 
 
No contexto de um mundo em mudança, a Agenda de Desenvolvimento de 2030 e 
o fato de que as mulheres sustentam a metade do céu, as aspirações de desenvol-
vimento do continente como articulado na Agenda 2063 não seriam realizadas se 
metade da humanidade fosse deixada para trás. O Relatório de Desenvolvimento 
Humano Africano de 2016 baseia-se nesta perspectiva e fornece uma contribuição 
substantiva para o discurso do desenvolvimento sobre a igualdade de género e o 
empoderamento das mulheres em África. 
O relatório é um amplo lembrete de que a igualdade de género é um fator crítico de 
todo o desenvolvimento. Se o desenvolvimento não é planeado, está em perigo. 
Adotando uma nova abordagem da economia política, desenterrando normas 
sociais, práticas culturais e contextos institucionais que afetam a igualdade de 
género e o empoderamento das mulheres, o relatório examina os processos políti-
cos, económicos e sociais que impedem o avanço das mulheres africanas e propõe 
estratégias, políticas e ações concretas. 
À medida que as mulheres africanas atingem medidas mais elevadas de bem-estar 
económico e social, toda a sociedade se beneficia. Foram realizados grandes 
avanços na melhoria da participação económica e política das mulheres africanas. 
No entanto, o ritmo de aceleração da igualdade de género tem sido mais lento do 
que se esperava e mais inconsistente do que o desejado, à medida que avanços 
limitados foram feitos no tratamento de normas sociais e instituições que perpetuam 
a desigualdade de género. 
Como resultado, muitas mulheres africanas permanecem presas no extremo inferior 
do espectro de oportunidades económicas, perpetuando o mesmo status sócio-
económico para as suas famílias. Hoje, as mulheres africanas conseguem somente 
87 por cento dos resultados do desenvolvimento humano dos homens. A desigual-
dade de género no mercado de trabalho sozinha custou à África subsaariana cerca 
de USD 105 bilhões em 2014 - equivalente a 6% do PIB. 
Devido a essas disparidades de género, a realização dos SDGs e a Agenda 2063 
de África seriam apenas uma aspiração e não uma realidade. Este relatório propõe 
um programa de acção com sete eixos para acelerar a igualdade de género e o 
empoderamento das mulheres: 

 Adoptar reformas legislativas e políticas eficazes para o empoderamento das 
mulheres e utilizar a igualdade de género como a lente política de organização 
para todo o planeamento e implementação do desenvolvimento; 
 

 Desenvolver capacidades e responsabilização para aumentar a participação e 
a liderança das mulheres na tomada de decisões em todos os níveis da soci-
edade; 

 
 

 Abordar as causas profundas das práticas discriminatórias de saúde e educa-
ção, quebrando as normas sociais e as barreiras culturais prejudiciais que im-
pedem a igualdade de género; 
 

 Apoiar o acesso equitativo à terra, aos serviços financeiros, à igualdade de 
remuneração e à igualdade de emprego para as mulheres africanas, incluindo 
o estabelecimento de um Banco de Investimento das Mulheres Africanas e a 
abertura de Janelas de Investimento das Mulheres nos Bancos de Desenvol-
vimento;  

 
 

 Tomar decisões estratégicas e investimentos para criar instituições mais 
capazes, socialmente responsivas, igualmente representativas e ágeis que 
conduzam a uma sociedade mais eqüitativa e inclusiva; 

 

 Prosseguir a análise e o desenvolvimento do género, bem como uma partilha 
mais eficaz de conhecimentos, instrumentos e experiências entre países e re-
giões; e 

 
 

 Forjar alianças mais fortes entre todos os segmentos da sociedade para 
avançar com uma agenda comum de ação para acelerar a igualdade de gé-
nero e o empoderamento das mulheres em África, incluindo o compromisso 
das instituições públicas e privadas e organizações da sociedade civil com 
uma iniciativa de certificação do Selo de Igualdade de Género para África. 

 
" Não é uma escolha, mas um imperativo: não abordar as desigualdades de género 
e a discriminação contra as mulheres tornará impossível alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável "- Administradora do Programa de Desenvolvimento 
das Nações Unidas, Helen Clark 
 

"Libertar a energia criativa das mulheres, alimentando as suas aspirações, promo-
vendo o seu acesso às oportunidades e recursos e dando-lhes a oportunidade de 
se tornarem cidadãos activos contribuirá para tornar a África a próxima fronteira do 
século 21 para o desenvolvimento inclusivo" - Administrador assistante do PNUD et 
Director do Escritório Regional para a Africa Abdoulaye Mar Dieye 

"A história não nos julgará pelo que dizemos neste momento, mas pelo que faze-
mos para melhorar a vida de nossos compatriotas e nos julgará pelo legado que 
deixamos para as gerações vindouras " -Presidente da Liberia, Ellen Sirleaf John-
son 

"A prosperidade de África passa pela participação das mulheres africanas, especi-
almente pela sua capacitação económica.. O foco na mulher é, além da nossa 
tradicional dependência de homens, mas o nosso potencial total "- Presidente da 
União Africana, Nkosazana Dhlamini-Zuma 

" Não há tempo para descansar até que nosso mundo alcance totalidade e equilí-
brio, onde homens e mulheres são considerados iguais e livres - Leymah Gbowee, 
Vencedor do Prémio Nobel da Paz 

"As sementes de sucesso em cada nação na Terra são melhores plantadas em 
mulheres e crianças"- antigo Presidente do Malawi Joyce Banda 

" África tem feito progressos significativos em muitos dos seus objectivos de 
desenvolvimento, mas há ainda mais a fazer para combater a desigualdade em 
todas as suas formas, utilizando a igualdade de género como um acelerador para 
alcançar todos os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável  - Programa de 
Desenvolvimento das Nações Unidas, Economista-Chefe em África  Ayodele 
Odusola 


